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  PREFÁCIO


  Os Programas de Transferência de Renda (PTRs) discutidos nesta Coletânea, à luz de uma perspectiva crítica e de um contexto desfavorável a essa abordagem — posto que contemporâneos do mais destrutivo estágio de desenvolvimento capitalista — continuam controversos. O próprio título da publicação assim sugere ao contrapor mito e realidade como termos antitéticos na análise de um problema ingente — a pobreza de massa — que recrudesce com o aumento planetário das desigualdades sociais.


  O lócus geopolítico analisado pelos(as) autores(as) dos textos integrantes deste compêndio, resultante de investigação coletiva no âmbito do Mercosul, revela-se emblemático em matéria de controvérsia: a América Latina, uma região com imensas discrepâncias sociais alimentadas, mais recentemente, por governos neoliberais/conservadores exercidos nas modalidades mais retrógradas e truculentas. Que o diga a secular submissão latino-americana à dominação colonialista, sob o jugo de novas forças imperiais, particularmente dos Estados Unidos. Que o diga, também, a infausta experiência de penetração pioneira do neoliberalismo neste continente, nos anos 1970, pelo general Pinochet, que compatibilizou o golpe de Estado por ele desferido no Chile com um novo liberalismo em ascensão. Tanto foi assim que esse ditador colocou em prática a prédica do “pai” do neoliberalismo, Friedrich Hayek, para quem um bom liberal deve saber sacrificar a democracia no altar do mercado.


  Efetivamente, a sucessão de regimes ditatoriais que durante anos se mantiveram em países da América Latina, incluindo o Brasil, e ameaçam retornar, demonstra a aquiescência desses países com o ataque hayekiano à democracia. E mais, revela a incapacidade das encruadas plutocracias nacionais de perceberem a política como algo positivo, que pode contribuir para conquistas civilizatórias, a partir do fortalecimento da cidadania. Por outro lado, observa-se, no continente, uma baixa preferência pela democracia por parte de significativas parcelas da população. Entre estas, sobressaem muitos dos que não têm direitos sociais ou os têm, contraditoriamente, pela sua condição de destituição de bens e serviços básicos. Tal estrato social faz parte dos 30% de latino-americanos, que equivalem a 180 milhões de um conjunto constituído de 600 milhões de habitantes.


  Em 2004, pesquisa de opinião realizada pelo PNUD, nesta região, revelou — mesmo nos países que, a duras penas, conquistaram a redemocratização — a existência de dúvidas quanto à preferência populacional entre o crescimento econômico e a democracia. Lamentavelmente, esta última saiu perdendo: um número majoritário de entrevistados de baixa renda atribuiu mais importância à resolução de seus problemas de consumo material, não importando se por vias autoritárias, do que a uma governança democrática incapaz de debelar a pobreza.


  Diante desse cenário cabe indagar: como Programas de Transferência de Renda podem constituir uma estratégia minimamente exitosa de combate às iniquidades sociais? E que possibilidades esses Programas possuem de contribuir com o resgate da credibilidade da democracia que, em tese, se orienta pelos princípios da liberdade e igualdade reais?


  Essas indagações ganham relevo na contemporaneidade porque, diferentemente de épocas pretéritas, em que as organizações societárias se pautavam pela tradição ou por leis divinas, o mundo atual requer formas de regulação que resultem de decisões engendradas por discussões públicas. Até porque, entre os séculos XVIII e XX, a humanidade presenciou o surgimento dos direitos de cidadania, que significaram, para as classes subalternas, conquistas e usufrutos de status sociais formalmente salvaguardados de prepotências e arbítrios.


  Entretanto, tais conquistas — de inegável contribuição à ampliação da democracia, a despeito de suas limitações transformadoras — vêm sendo ameaçadas por uma nova ofensiva burguesa que emperra e reverte o avanço do processo civilizatório; um avanço que permitiu a elevação, de tais direitos, da dimensão individual para a social e, mais recentemente, para um espectro totalizante e difuso. Isso quer dizer que, dos direitos individuais — civis e políticos, guiados por uma liberdade negadora de intervenções públicas sobre a vida privada —, a cidadania alcançou a dimensão social, regida pelo princípio da igualdade e, portanto, aberta à provisão estatal de bens e serviços de escopo coletivo; e, indo mais além, tornou-se global, visando abarcar a humanidade inteira, no intento de garantir direitos supranacionais, referenciados no princípio da solidariedade entre os povos. Os Programas de Transferência de Renda, como os tratados neste livro, inscrevem-se, particularmente, na categoria dos direitos sociais, consistindo numa provisão com objetivos distributivos, ou idealmente redistributivos, sob a forma de renda associada a prestações de atendimentos que propiciem segurança social.


  Contudo, tal inscrição tem-se revelado problemática. Desde o advento da chamada “revolução conservadora” — propiciada pela crise de superprodução do final dos anos 1970 e levada a cabo pela ex-primeira-ministra Margaret Thatcher, da Grã-Bretanha, e pelo ex-presidente dos Estados Unidos, Ronald Reagan —, predominam ataques radicais às políticas públicas. A sustentá-los proliferaram argumentos há anos fomentados pelo pensamento neoliberal, defensor do individualismo possessivo e da concepção neoclássica de autorregulação do mercado, que, entre outras preleções, condena o protagonismo do Estado na distribuição do bem-estar social.


  Não à toa ganhou força um agressivo movimento de liberalização comercial, financeira e de investimentos, calçado em uma concepção de bem-estar que reservava ao Estado papel coadjuvante à liderança do mercado, seguido por instituições filantrópicas ou solidárias como a família. Revigorou-se, ademais, a retomada da proposta de bem-estar misto ou plural, porém não público, que passou a esvaziar o Estado daquilo que mais o dignificava no ambiente capitalista: ser garante legal e legítimo de direitos. E, consequentemente, robusteceram-se os adeptos da economia da oferta e dos mercados desregulados e flexíveis, cujas virtudes difundidas à maneira de evangelização transformaram-se em dogmas. Com isso, o neoliberalismo tornou-se um credo, com pautas homogeneizadas seguidas inclusive por seitas religiosas fundamentalistas, que não escondem o seu fascínio pelo poder neoliberalizante do dinheiro. Portanto, para os teóricos, políticos, think tanks e formadores de opinião neoliberais, era preciso sepultar definitivamente qualquer pretensão de ressuscitar a economia da demanda, de extração keynesiana, e qualquer controle sobre as forças livres do mercado.


  Tal credo talvez não tivesse alcançado o êxito obtido se não contasse com o reforço das forças neoconservadoras que se mantiveram, desde o imediato segundo pós-guerra até o final dos anos 1970, em refluxo conspiratório; e não tivesse estabelecido, com estas mesmas forças, uma aliança estratégica que culminou na constituição de uma “nova direita”, no seio da qual neoliberalismo e conservadorismo uniram-se com o propósito de desmontar direitos sociais secularmente conquistados.


  Isso explica o retorno de antigos valores e práticas típicos do moralismo burguês, entre os quais a rígida divisão hierárquica entre ricos e pobres, o fundamentalismo ideológico, a louvação da família tradicional e o discurso da meritocracia. Além disso, intolerâncias radicais contra pobres, negros, índios, mulheres, segmentos LGBTs e adversários políticos ressuscitaram sem retoques. E quanto mais essa manifestação de afronta conservadora à democracia ganhava força, mais os neoliberais valiam-se dela para impor, em escala ampliada, o seu projeto de privatização e desregulamentação da economia e do próprio Estado. Afinal, há tempos os interesses do grande capital e de seus agentes empresariais e financeiros não encontravam aliados tão oportunos; e há tempos não contavam com condições políticas tão favoráveis à afirmação de seu projeto de poder, tais como: (i) o contexto de crise estrutural do capitalismo, que lhes permitiu ganhos econômicos estratosféricos à custa de penosos sacrifícios da classe trabalhadora; (ii) e a débâcle da União Soviética, que desobstruiu o caminho para o domínio dos Estados Unidos como a única potência imperial.


  Este é, em linhas gerais, o quadro da realidade capitalista em curso, que responde pela constância da controvérsia subjacente às analises questionadoras desta publicação; controvérsia cuja compreensão não prescinde de aportes teóricos críticos que concebem a pobreza, no modo de produção burguês, como resultado da mesma dinâmica que produz e concentra a riqueza. Logo, por essa perspectiva, a pobreza, identificada como a face mais severa da desigualdade, afigura-se funcional à reprodução do sistema do capital movido pela busca incessante de lucros. Porém, nem por isso o empobrecimento das massas deve ficar fora de controle e atendimento; até porque a forma como ele vem sendo mitigado por programas sociais, como os PTRs, privilegia necessidades de consumo a serem supridas por valores monetários que também revertem em benefício da economia de mercado.


  Não à toa, estudos sobre esse mecanismo de alívio da pobreza, instituído na América Latina, a partir dos anos 1990, mostram a seguinte tendência dialeticamente contraditória: ao mesmo tempo que propicia melhoria relativa às condições de sobrevivência dos beneficiários de rendas transferidas e garante recursos certos para o custeio de despesas vitais, também aquece consideráveis fatias da economia comercial e financeira. Para citar apenas um exemplo pouco veiculado, no Brasil a “bancarização” de milhões de famílias pobres que abriram contas simplificadas na Caixa Econômica para, por meio desse banco público, acessarem seu benefício em dinheiro, representa um importante fomento de externalidade positiva (para usar o jargão econômico) à movimentação do capital financeiro.


  Há, portanto, evidentes funcionalidades dos Programas de Transferências de Renda à eficiência da circulação do capital em suas diferentes modalidades; embora, com muito pouco, eles criem em seu público-alvo o sentimento de ascensão a uma vida melhor e de maior pertencimento à sociedade da qual se sentiam excluídos.


  Para tratar direta ou indiretamente dessas questões e de outras correlatas ou centrais à proposta comum de três PTRs analisados em países diferentes (Brasil, Argentina e Uruguai), o livro articula ideias, concepções e experiências particulares de forma comparada. Dessa feita, também são alvos de discussão: a focalização dos Programas nos segmentos mais pobres da população para possibilitar à política maior eficácia; o uso de condicionalidades com vista a induzir o acesso das famílias beneficiadas a serviços complementares de saúde e educação; e a ativação dos beneficiários ou de membros de sua família para o mercado de trabalho, ou atividades produtivas, considerando o pretenso potencial do dinheiro recebido de multiplicar a aquisição de maiores rendas.


  Eis, em linhas gerais, mais um importante contributo acadêmico que, sob a profícua direção da incansável pesquisadora maranhense Maria Ozanira da Siva e Silva, o livro oferece a quem queira continuar aprendendo ou se informando a respeito da saga dos PTRs na “nossa América”.


  Península Norte (Brasília/DF), 25 de agosto de 2016


  Potyara Amazoneida P. Pereira
Universidade de Brasília/UnB
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  Introdução: eixo temático, proposta metodológica e conteúdo do livro


  Maria Ozanira da Silva e Silva


  1.1 Eixos temáticos


  O mito e a realidade no enfrentamento à pobreza na América Latina: estudo comparado de Programas de Transferência de Renda no Brasil, Argentina e Uruguai, objeto de análise e problematização do presente livro que ora apresentamos à comunidade acadêmica, aos profissionais das políticas sociais, à população usuária desses programas e interessados nas questões sociais em geral, aos estudiosos da proteção social, e, com especial atenção, aos que atuam e que se utilizam dos Programas de Transferência de Renda Condicionada (PTRC), é produto de um longo processo de investigação construído num coletivo de uma cooperação acadêmica internacional, aprovada e financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).1 Foi uma cooperação acadêmica desenvolvida no contexto de ações do Mercosul, contando com a participação de três programas de pós-graduação no Brasil: Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas (PPGPP) da Universidade Federal do Maranhão (UFMA) (coordenador geral do projeto), Programa de Pós-graduação em Serviço Social (PPGSS) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) e PPGSS da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUC-RS). Associando-se aos programas brasileiros, tivemos a participação do Programa de Doctorado en Ciencias Sociales de la Faculdad de Ciencias Sociales (FCS) da Universidad de La Republica (UDELAR)/Uruguay e o Mestrado en Ciencias Sociales de la Facultad de Ciencias Humanas (FCH) da Universidad Nacional del Centro de la Provincia de Buenos Aires (UNICEN) da Argentina.2


  A proposta de intercâmbio foi desenvolvida no período de julho de 2011 a julho de 2016, agrupando atividades de pesquisa, de ensino e de formação de recursos humanos em nível de pós-graduação, tendo como eixo temático os Programas de Transferência de Renda (PTR), considerados estratégia fundamental de proteção social utilizada nos países da América Latina e Caribe, destacadamente a partir dos anos 1990.3


  Considerando o eixo temático dos PTR, em termos internacionais, podemos verificar que esses programas integram a agenda da proteção social de diversos países. Na realidade da proteção social, desde 1930, vários países da Europa introduziram programas de garantia de uma renda mínima. Entre estes, destacaram-se programas com garantia de benefícios a crianças, de auxílios a famílias com crianças dependentes, de suporte de renda aos idosos, aos inválidos, aos considerados de baixa renda, programas de seguro-desemprego, de renda mínima de inserção ou de complexos sistemas de seguridade social (Suplicy, 2002). Paugam (1999) destaca a introdução de sistemas de renda mínima garantida sob condições de inserção profissional ou social em países como Dinamarca (1933); Reino Unido (1948); Alemanha Federal (1961); Países Baixos (1963); Bélgica (1974); Irlanda (1977); Luxemburgo (1986); França (1988) e em diversas províncias da Espanha — Andaluzia, Aragón, Astúrias, Catalunha, Galícia, Múrcia, Navarra e no País Basco (1990) e em Portugal (1996).


  Adentrando a realidade dos Estados Unidos, Franklin Roosevelt criou, em 1935, o Social Security Act (Ato de Seguridade Social), incluindo o Aid for Families with Dependent Children (AFDC — Programa de Auxílio às Famílias com Crianças Dependentes). Essa medida protetiva destinava-se a complementar a renda de famílias com mães viúvas com dificuldades de cuidar de seus filhos e oferecer-lhes educação. Nesse mesmo país, em 1974, foi criado o Eamed Income Tax Credit (EITC — Crédito Fiscal por Remuneração Recebida), benefício destinado a famílias de baixa renda com dependentes. No Reino Unido, o primeiro-ministro Tony Blair criou o Family Tax Credit (Crédito Fiscal para Família), cujo objetivo era complementar a renda de trabalhadores que recebessem 800 libras por mês, mediante crédito fiscal (Suplicy, 2002).


  Todavia, há de se considerar que o debate sobre PTR passa a se ampliar no contexto internacional, bem como a instituir práticas de abrangência nacional a partir dos anos 1980, quando as políticas de proteção social sofrem maiores impactos da crise estrutural do capitalismo e da reestruturação produtiva em decorrência do ajuste econômico que atinge os países desenvolvidos e os países em desenvolvimento, registrando-se a hegemonia do capital financeiro. Institui-se o que passa a se denominar globalização ou mundialização do capital. A marcha rumo à universalização da proteção social cede lugar à focalização na pobreza e na extrema pobreza, e os programas sociais universais são progressivamente substituídos por programas focalizados, com larga prevalência de Programas de Transferência de Renda que passam a ser considerados mecanismos para o enfrentamento do desemprego e da pobreza ampliada na sua dimensão estrutural e conjuntural (Atkinson, 1995; Brittan, 1995; Bresson, 1993; Lo Vuolo, 1995; Gorz, 1991; Silva, 1997).


  Na América Latina e no Caribe, esses programas, via de regra, associados a condicionalidades no campo da educação e saúde, são apresentados como condição para superar a pobreza intergeracional, mediante formação do capital humano. Vivenciam grande expansão nos anos 1990, tornando-se prevalentes no campo da seguridade social não contributiva nos Sistemas de Proteção Social no Continente como mecanismos centrais de política social para os pobres, que são individualizados e responsabilizados pela sua situação e pela superação da pobreza que é desconsiderada na sua dimensão estrutural.4


  1.2 Proposta metodológica


  O conteúdo apresentado neste livro é produto de um estudo comparado entre três significativos PTRC em implementação no Brasil (Bolsa Família — BF); na Argentina (Asignación Universal por Hijo — AUH) e no Uruguai (Nuevo Régimen de Asignaciones Familiares — AFAM-PE).5


  Do ponto de vista metodológico, a realização de um estudo comparado exige, pela configuração do seu objeto, construir um percurso metodológico de comparação que, ao abordar o continente latino-americano, considere as configurações históricas próprias de cada país, as características dos processos de acumulação/legitimação e as heterogeneidades nacionais concretas (Lima et al., 2014). Nesse sentido, não se trata de uma comparação mecânica, classificatória ou de transposição entre realidades e contextos que são impossíveis de serem traduzidos, compreendidos ou conduzidos como um conjunto homogêneo.


  Dessa forma, para o desenvolvimento de um estudo comparado sobre Programas de Transferência de Renda na América Latina, tivemos de considerar inicialmente dois níveis de reflexão como pressupostos fundamentais.


  A primeira reflexão tomada como pressuposto foi que a América Latina é uma região que mantém traços da sua longa história de colonização, lutas pela independência, modos de produção, formas de dependência, níveis de desenvolvimento, tipos de Estado, políticas sociais etc. (Wanderley, 2011). Portanto, falar sobre a realidade latino-americana requer “[…] muita cautela na formulação de hipóteses e generalizações que sejam aplicáveis à realidade dessa parte da América, tendo em vista a diversidade de espaços, tempos e forças sociais em cada Estado-Nação” (Wanderley, 2011, p. 56). Precisamos considerar que a América Latina é, ao mesmo tempo, una e diversa por apresentar características comuns e heterogêneas, produtos de diferenciações que decorrem das diversidades territoriais, étnicas, demográficas e culturais, o que faz de cada país uma formação social única, peculiar, cujo traço unificador pode ser encontrado na elevada desigualdade e nos altos índices de pobreza que marcam todo o continente, produto das relações de exploração econômica e dominação política (Wanderley, 2011).


  A segunda reflexão refere-se, especificamente, à realização de um estudo numa perspectiva comparada entre três PTR, conforme já mencionado (BF do Brasil, AFAM-PE do Uruguai e AUH da Argentina). Entendemos que desenvolver um estudo comparado no caso específico dos três programas em foco implica considerar que estamos abordando um conteúdo temático complexo e diversificado, porque falamos de programas instituídos em tempos diferenciados,6 implementados em países de formações econômico-sociais peculiares, de dimensões territoriais e quantitativos de população e de público atendido pelos programas diversos e com aplicação de recursos orçamentários de diferentes níveis, embora os três programas sejam de abrangência nacional e se direcionem essencialmente para famílias pobres, extremamente pobres e vulneráveis e apresentem outros traços comuns, como adoção de condicionalidades nos campos da educação e da saúde.7


  Partindo dessas reflexões e pressupostos, o que orientou a realização do estudo sobre os PTRC na América Latina foi a verificação de que, mesmo que as especificidades históricas e contextuais da realidade de cada país imprimam um caráter peculiar a cada experiência, no geral, alguns elementos comuns podem ser identificados, como a focalização na pobreza e na extrema pobreza; a inclusão de condicionalidades; e a concessão de benefícios monetários e não monetários presentes nos três programas. Portanto, procurou-se dimensionar e aprofundar o conhecimento das dimensões comuns e das especificidades e similaridades desses programas para buscar uma compreensão contextualizada na realidade econômica, política e cultural da proteção social na América Latina na atualidade.


  Em linhas gerais, entendemos comparação como um esforço para cotejar, confrontar, igualar, equiparar a fim de conhecer semelhanças e diferenças, conhecer relações, buscando compreender cada programa em si, em confronto com o outro (Carvalho, 2008). Procuramos construir um conhecimento pelo confronto de realidades, buscando similaridades, diferenças, contraposições e igualdades entre realidades comparadas, procurando alargar a nossa visão e o nosso conhecimento.


  Um momento inicial importante para realizarmos o estudo comparado foi marcado pela elaboração de um amplo estudo para caracterização geral de cada um dos três PTR selecionados como objeto para realização da pesquisa comparada: o BF do Brasil, a AUH da Argentina e o AFAM-PE do Uruguai. Para realização do estudo específico de cada programa, foi constituída uma equipe base de pesquisadores de cada país que seguiu, cuidadosamente, os mesmos eixos temáticos a seguir especificados que foram definidos para orientar, posteriormente, o estudo comparado em relação aos três programas, conforme apresentados no item seguinte desta introdução que indica o conteúdo do livro, assim definidos:


  a) Configuração do contexto socioeconômico e político que determinou o surgimento e o desenvolvimento dos PTRC em cada país e na América Latina; e identificação, análise e problematização das ações de proteção social que antecederam o surgimento de cada um dos três programas selecionados para o estudo comparado.


  b) Construção da categoria teórica pobreza na perspectiva crítico-dialética para orientar as análises e problematizações no decorrer da pesquisa; e identificação, comparação e problematização das concepções de pobreza que fundamentam os três programas.


  c) Construção da categoria teórica focalização/universalização para orientar as análises e problematizações no decorrer da pesquisa; e identificação, comparação e problematização das concepções e práticas de focalização adotadas pelos três programas.


  d) Construção da categoria teórica sobre condicionalidades para orientar as análises e problematizações no decorrer da pesquisa; e identificação, comparação e problematização das concepções e práticas de condicionalidades que orientam os três programas.


  e) Análise e problematização da família como sujeito destinatário dos PTRC, considerada na sua construção histórica, seu perfil e seu papel no contexto dos três PTRC.


  f) Identificação, análise e problematização dos Benefícios Monetários como eixo central dos três PTRC voltados para os objetivos imediatos de alívio à pobreza; e Benefícios não Monetários, programas e ações complementares, voltados para a formação do denominado capital social como condição para superação da pobreza intergeracional.


  g) Construção da categoria teórica Impacto para orientar as análises e as problematizações no decorrer da pesquisa; e identificação, comparação e problematização de possíveis impactos dos três PTRC na população beneficiária e nas comunidades a partir de estudos avaliativos desenvolvidos, destacando seu alcance em termos imediatos e de longo prazo.


  h) Construção da categoria Trabalho na sua conformação do ser social para orientar as análises e problematizações no decorrer da pesquisa sobre as equipes de profissionais que atuam nos três PTRC, situando a análise no contexto do trabalho na contemporaneidade.


  i) Identificação e análise de mecanismos e processos de gestão adotados pelos três programas, destacando a compreensão de cada programa sobre o que seja gestão, sua prática de inclusão, permanência e desligamento do público usuário e as formas de controle de informação e das famílias.


  j) Identificação e análise do orçamento anual total e fontes de recursos dos três programas desde a criação até 2015, estabelecendo relação com os gastos sociais públicos e com o SM e o PIB de cada país.


  Procuramos situar o estudo desenvolvido no campo do pensamento crítico, sob a orientação dos seguintes pressupostos teórico-metodológicos:


  a) A realidade social é complexa e só se deixa compreender a partir de movimentos conscientes, sistemáticos e demorados, numa busca de desvendar a sua essência, expressa pelas suas determinações e contradições.


  b) As produções anteriores sobre a realidade estudada devem ser consideradas como ponto de partida do conhecimento, mas o avanço desse conhecimento requer uma aproximação sistemática com a realidade a ser conhecida.


  c) A objetivação exigida pelo processo de conhecimento é produto de esforço consciente e deliberado e da utilização de procedimentos metodológicos adequados ao estudo das diferentes realidades.


  d) O desenvolvimento de qualquer processo de investigação social gera compromisso com mudanças na realidade em foco.


  Em relação aos procedimentos de pesquisa, o estudo comparado entre os três programas selecionados orientou-se pelo seguinte processo:


  a) Detalhamento de cada eixo temático, conforme mencionado anteriormente, com indicação de referências documentais e bibliográficas básicas e complementares.


  b) Elaboração da uma categoria teórica básica para orientar a análise de cada eixo temático em consideração no desenvolvimento do estudo comparado (exemplo: pobreza, condicionalidades, gestão, impactos, trabalho etc.).


  c) Constituição de uma comissão composta por pesquisadores integrantes das equipes dos três países envolvidos na pesquisa para elaboração do estudo comparado entre os três programas, tomando como material básico de referência os textos elaborados sobre cada programa, tendo sido as informações complementadas com outras fontes documentais e bibliográficas. Em síntese, o estudo comparado entre os três programas procurou ter como referência central a identificação, análise e problematização de similaridades, diferenças e especificidades, considerando os eixos temáticos configurativos do objeto do estudo especificados anteriormente.


  Enfim, os textos produzidos por cada grupo e subgrupo de cada país foram apresentados e discutidos de forma coletiva em missões de pesquisa realizadas semestralmente, de modo alternado em cada país, com a duração média de sete dias, constituindo-se num importante espaço coletivo de construção do conhecimento que permitiu que o produto da pesquisa consolidado na presente coletânea apresente sobretudo a marca da contribuição de todos, mesmo que cada texto traga assinatura de determinados autores.


  1.3 Conteúdo do livro


  O livro O mito e a realidade no enfrentamento à pobreza na América Latina: estudo comparado de Programas de Transferência de Renda no Brasil, Argentina e Uruguai é estruturado em dez capítulos, além desta Introdução e da Conclusão. Cada capítulo aborda um dos eixos temáticos selecionados para compor o estudo, conforme indicado na proposta metodológica, sendo cada um iniciado com a abordagem de uma categoria teórica pertinente para fundamentar a análise do respectivo eixo, prosseguindo com o desenvolvimento da análise da temática objeto de cada um dos três programas, concluindo o capítulo com um esforço de análise comparativa em relação aos três programas sobre o eixo temático em consideração.
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